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MARINHA DO BRASIL 

ODONTOCLINICA CENTRAL DA MARINHA 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME 

Processo: NUP 63070.001541/2024-27 

Aos J»Q/ dias de “ YPONE de 2024, procedi à abertura do volume nº 01 do 

processo acima referido e, para constar, eu TAMARA DA COSTA RIBEIRO GONÇALVES NOGUEIRA, 

Primeiro-Tenente (RM2-T) , subscrevo e assino. 
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TAMARA DA COSTA RIBEIRO GONÇALVES NOGUEIRA 

Primeiro-Tenente (RM2-T) 

Encarregada da Seção de Licitações e Contratos 
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MARINHA DO BRASIL 

ODONTOCLINICA CENTRAL DA MARINHA 

TERMO DE AUTUACAO 

CONFERIDO 

Abre-se o processo autuado sob o NUP 63070.001541/2024-27, que trata Pregao 

Eletrnico Nº — /2024, com o objetivo de contratar curso de manutencdo de equipamentos 

odontolégicos para atender as necessidades da Odontoclinica Central da Marinha, com suas folhas 

devidamente numeradas e rubricadas. 

Documentos Folhas 

1. Termo de Abertura; 04 

2. Termo de Autuação; Q-0 

3. Lista de Verificação; M-0% | 

4. Portaria nº 246/MB/MD, de 16 de outubro de 2023; 10 - \8/ | 

5. Portaria nº 2750/DPM, de 6 de setembro de 2023; ES H 

6. Portaria n°30 /CMAM, de 19 de julho de 2022; S 

7. Portaria nº 31/0CM, de 9 de março de 2024; e | 

8. Portaria nº 16/0CM, de 21 de marco de 2024; M | 

9. Formalizagao da Demanda; " R- 1A " 

10. CP documentos; o | 

11. Estudo Técnico Preliminar; U-MPA 
12. Apêndice | - Justificativas Individualizadas; A2 

13. Apéndice Il - Mapa Comparativo de precos; Q_b 

14. Pesquisa de Pregos; TA- 33 | 

15. Mapa de Gerenciamento de Riscos; A, -d% | 

16. Termo de Referência; (\9\ -SE 

17. Pedido Interno; ST 

18. Edital; 





19. Anexo |ll - Modelo de Proposta; 

R
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20 .Anexo IV - Minuta de Contrato; 

Rio de Janeiro, em .. de 

/ÍIQMEW& QAMW) J 
TAMARA DA COSTA RIBEIRO GONCALYES NOGUEIRA 

Primeiro-Tenente (RM2-T) 

Encarregada da Seção de Licitações e Contratos 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 

(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC) 

Notas explicativas 

A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 

14.133/21 para aquisições e serviços comuns. 

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência 

elaborados pela CNMLC em conjunto com a Seges/ME, uma vez que tais modelos cumprem os 

requisitos legais essenciais, dispensando sua verificação específica*. 

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e 

eficiência durante a fase de instrução do processo para permitir a conferência das exigências 

minimas nela contidas, devendo ser juntada ao processo antes da remessa ao órgão de 

assessoramento juridico. 

A lista foi dividida em quatro seções. A primeira trata de requisitos gerais de todas as 

contratacdes. A segunda seção abrange aspectos especificos da pesquisa de pregos e das 

questdes orcamentdrias. A terceira seção abrange aspectos relativos a aquisições. A última 

seção abrange aspectos especificos para contratacio de servicos em geral. 

A coluna “Atende plenamente a exigéncia?” devera ser preenchida apenas com as respostas 

pré-definidas no formulério, sendo: 

Sim: atende plenamente a exigéncia 

Não: não atende plenamente a exigéncia 

Não se aplica: a exigéncia não é feita para o caso analisado 

Na utilizag3o das listas dever3o.ser analisadas as consequéncias para cada negativa, se pode ser 

suprida mediante justificativa ou enquadramentos especificos, ou se deve haver 

complementacdo da instrugao. 

Eventuais sugestdes de alteracdo de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: 

cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br 

VERIFICACAO COMUM A TODAS AS CONTRATAGOES Atende Indicagao do 

plenamente a local do 

Camara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
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exigéncia? processo em 
que foi atendida 

a exigéncia (doc. 

/fls./SEI) 

Houve abertura de processo administrativo?? Resposta 

Foi adotada a forma eletrônica para o processo 

administrativo ou, caso adotada forma em papel, 

houve a devida justificativa?® 

Resposta 

A autoridade competente designou os agentes 

públicos responsáveis pelo desempenho das funções 

essenciais à contratagdo?* 

Resposta 

Foi certificado o atendimento do princípio da 

segregação de funções? * 
Resposta 

Consta documento de formalização de demanda?® Resposta 

Foi certificado que objeto da contratação está 

contemplado no Plano de Contratações Anual?’ 

Resposta 

Foi certificado que objeto da contratacio está 

compativel com a Lei de Diretrizes Orcamentarias?® 

Resposta 

Ha Estudo Técnico Preliminar?’ Resposta 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 

descricao da necessidade, a estimativa do quantitativo, 

a estimativa do valor, a manifestacio sobre o 
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 

contratação?* 

Resposta 

Há Análise de Riscos?*! Resposta 

Consta justificativa para a ausência dos itens não 

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?* 

Resposta 

Houve manifestação justificando as exigências de 

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 

dispensa no caso concreto?*? 

Resposta 

Há termo de referência?* Resposta 

Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o 

atendimento das regras e procedimentos da IN ME 

81/2022?* 

Foi certificada a utilização de modelos de minutas 

padronizados de Termos de Referência da Advocacia- 

Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 

padronização, ou houve justificativa para sua não 

utilização?* 

Resposta 

Sendo adotado modelo padronizado de termo de 

referéncia, foram  justifiadas e  destacadas 

visualmente, no processo, eventuais alterações? 

Resposta 

Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de 

Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística 

Sustentável, além de outros instrumentos de 

Resposta 
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planejamento da Administração? * 

O TR contempla definição do objeto, fundamentacao 

da contratação, descrigdo da solugdo, requisitos da 

contratação, modelo de execucdo, modelo de gestéo, 

critérios de medicdo e de pagamento, forma de 

selecio do fornecedor, estimativas do valor da 

contratagdo e, ndo se tratando de registro de precos, 

adequação orcamentéria? *® 

Resposta 

Caso o TR contemple exigéncias de qualificação técnica 

ou econdmica, elas foram justificadas no processo*? 

Resposta 

Caso o TR contemple exigéncias de qualificagdo 

técnica, elas são especificas e objetivas? 

Resposta 

Caso o TR contemple exigéncias de qualificação técnica 

ou econômica e o objeto licitatério refira-se a 

contratacbes para: a) entrega imediata; b) 

contratagdes em valores inferiores a 1/4 (um quarto) 

do limite para dispensa de licitação para compras em 

geral, ou; c) contratações de produto para pesquisa e 

desenvolvimento até o valor de R$324.122,46 (valor 

atualizado anualmente), houve justificativa para não 

dispensa-las?®® 

Resposta 

Ao final da elaboração do TR, houve avaliagdo quanto 

3 necessidade de classifica-lo nos termos da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 20112 ** 

Resposta 

Foram utilizados os modelos padronizados de 

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da 

Unido, com eventuais alteracdes destacadas e 

justificadas, ou as contidas no catalogo eletrénico de 

padronização?? 

Resposta 

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? * Resposta 

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior 

desconto, o prego estimado ou o maximo aceitavel 

consta do edital da licitação? * 

Resposta 

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou 

justificada sua não utilizaggo?* 

Resposta 

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a 

R$80.000,00, eles foram destinados as ME/EPPs e 

entidades equiparadas ou foi justificada a não 

exclusividade? 

Resposta 

Foi mantida no edital clausula com indice de 

reajustamento de precos, com data-base vinculada a 

data do orcamento estimado? * 

Resposta 

Caso tenha sido vedada a participagio de 

cooperativas, consta justificativa nos autos? ? 

Resposta 

Caso tenha sido vedada a participacdo de consorcios, 

consta justificativa nos autos? * 

Resposta 
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VERIFICACAO RELATIVA A PESQUISA DE PRECOS E AS 

QUESTOES ORGAMENTARIAS PARA COMPRAS E 

SERVICOS EM GERAL 

Atende 

plenamente a 

exigéncia? 

Indicacdo do 

local do 

processo em 
que foi atendida 

a exigéncia (doc. 

/fls. / SEI) 
Consta orcamento estimado com as composicdes 

detalhadas dos precos utilizados para sua formação??? 

Resposta 

Foi certificado que o valor previamente estimado da 

contratagdo esta compativel com os valores praticados 

pelo mercado, considerados os precos constantes de 

bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de 

escala e as peculiaridades do local de execucdo do 

objeto? * 

Resposta 

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com 

base em pelo menos três preços ou houve justificativa 

pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 

competente para a hipótese excepcional em que não 

for respeitado referido número mínimo? * 

Resposta 

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base 
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, foi certificado 

que o valor estimado não é superior à mediana do 

item nos sistemas consultados? * 

Resposta 

A pesquisa de preços contém, no mínimo, | - descrição 

do objeto a ser contratado; Il - identificação do(s) 

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 

caso, da equipe de planejamento; |ll - caracterização 

das fontes consultadas; IV - série de preços coletados; 

V - método estatístico aplicado para a definição do 

valor estimado; VI - justificativas para a metodologia 

utilizada, em especial para a desconsideração de 

valores inconsistentes, inexequíveis ou 

excessivamente elevados, se aplicável; VII - memória 

de cálculo do valor estimado e documentos que lhe 

dão suporte; e VIII - justificativa da escolha dos 

fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 

dispõe o inciso IV do art. 5º da IN Seges 65/2021? * 

Resposta 

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de 

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações 

similares feitas pela Administração Pública, ou 

justificada a impossibilidade de utilização dessas 

Resposta 
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fontes? * 
Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações 

similares feitas pela Administração Pública e já 

concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 

(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a 

devida justificativa para a utilização excepcional de 

preços de contratação concluída há mais de um ano? * 

Resposta 

Nos casos de utilização de pesquisa direta com 

fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi 

observado o número mínimo de consulta a três 
fornecedores ou foram instruídos os autos com as 

devidas justificativas? * 

Resposta 

Nos casos de utilização de pesquisa direta com 

fornecedores, foi certificada a observância de 

os orçamentos obtidos serem datados no 

máximo com 6 meses de antecedência da data 

prevista para divulgação do edital ou 

certificado que haverá a devida atualização 

caso ultrapassado esse prazo? ? 

Resposta 

Caso realizada pesquisa direta com 

fornecedores, foi certificado que que o prazo 

de resposta concedido foi compativel com a 

complexidade do objeto da licitação?*? 

Resposta 

Caso realizada pesquisa direta com 

fornecedores, foi | certificado que os 

orcamentos contém: a) descricdo do objeto, 

valor unitério e total; b) nimero do Cadastro 

de Pessoa Fisica - CPF ou do Cadastro Nacional 

de Pessoa Juridica - CNPJ do proponente; c) 

enderecos fisico e eletrénico e telefone de 

contato; d) data de emissdo; e e) nome 

completo e identificagdo do responsavel?* 

Resposta 

Caso realizada pesquisa direta com 

fornecedores, foi certificado que a consulta 

conteve informagdo das caracteristicas da 

contratagdo contidas no art. 4° da IN Seges 

65/2021, com vistas à melhor caracterizacdo 

das condições comerciais praticadas para o 

objeto a ser contratado?® 

Resposta 

Caso realizada -~ pesquisa direta com 

fornecedores, consta dos autos a relação de 

fornecedores que foram consultados e não 

enviaram  propostas como  resposta à 

solicitação feita?* 

Resposta 

Consta dos autos a motivação sobre o momento da 

divulgação do orçamento da licitagio?* 

Resposta 

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a Resposta 
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observancia do art. 3° do Decreto 10.193/19? % 

Tratando-se de contratacdo que envolva a criação, 

expansao ou aperfeicoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 

estimativa do impacto orcamentério-financeiro e 

declaragdo — sobre adequagio orcamentiria e 

financeira?* 

Resposta 

VERIFICACAO ESPECIFICA PARA AQUISICOES Atende 

plenamente a 

exigéncia? 

Indicação do 

local do 
processo em 

"que foi atendida 

a exigéncia (doc. 

/fls. / SEl etc.) 

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi 

certificado que não se enquadra como bem de luxo? * 

Resposta 

Foi certificado que a aquisição e pagamento 

observardo condicdes semelhantes as do setor 

privado ou houve justificativa para não observancia 

dessas condições? * 

Resposta 

Há justificativa para não utilização de sistema de 

registro de preços?”? 
Resposta 

Foi certificado que a determinação do quantitativo a 

ser adquirido considerou a estimativa de consumo e 

utilização — prováveisó,, com base em técnica 

adequada?*® 

Resposta 

Há manifestagio sobre o atendimento do principio da 

padronizagio?® 
Resposta 

Ha manifestagdo sobre o atendimento do principio do 

parcelamento?® 

Resposta 

Caso o objeto contemple item de aquisicio de bens 

de natureza divisivel, com valor superior a 

R$80.000,00, foi prevista a cota reservada ou 

justificada sua não previsdo? 

Resposta 

No caso da cota reservada, a divisio do 

quantitativo destinado à cota procurou 

observar o limite percentual de até 25% do 

total, independentemente do valor da cota? 

Resposta 

Há manifestacdo sobre a compatibilidade da despesa 

estimada com a prevista nas leis orcamentarias?** 

Resposta 

Consta informacdo do uso ou justificativa para não 

utilizacao de catélogo eletrdnico de padronizaggo?*? 

Resposta 

Caso haja indicagdo de marca ou modelo, consta 

justificativa para a indicação?”* 

Resposta 

Havendo vedação de determinada marca ou produto, 

foi indicada a existéncia de processo administrativo 

Resposta 
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em que esteja comprovado que ndo atendem as 

necessidades da Administracdo?* 

Há certificagdo no ETP ou nos autos de que a opção 

pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais 

alternativas, como a locação de bens?* 

Resposta 

VERIFICACAO ESPECIFICA PARA CONTRATACAO DE 

SERVICOS EM GERAL 

Atende 

plenamente a 

exigéncia? 

Indicagao do 

local do 

processo em 

que foi atendida 

a exigéncia (doc. 

/fls. / SEl etc.) 

Houve manifestacdo quanto a observancia do 

principio da padronizagio?* 

Resposta 

Houve manifestagdo quanto à observancia do 

principio do parcelamento?*’ 

Consta informagdo do uso ou justificativa para não 

utilização de catalogo eletrdnico de padronizagio?*® 

Resposta 

Foi certificado que os servicos a serem contratados se 

enquadram como as atividades materiais acessorias, 

instrumentais ou complementares aos assuntos que 

constituam area de competéncia legal do 6rgao ou da 

entidade?*’ 

Resposta 

Tratando-se de servicos de manutenção e assisténcia 

técnica, o edital definiu o local da realização dos 

servicos? º 

Resposta 

Caso o edital tenha previsto valores minimos de 

salario, foi certificado que não houve fixação em valor 

inferior ao definido em lei ou ato normativo? ** 

Resposta 

Foi observada a vedação de definir forma de 

pagamento mediante exclusivo reembolso dos 

salarios pagos? *? 

Resposta 

Foi observada a vedação de exigéncia que constitua 

intervenção indevida da Administragdo na gestdo 

interna do contratado? ºº 

Resposta 

Consta do edital que durante a vigéncia do contrato é 

vedado ao contratado contratar  conjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público 

que desempenhe funcdo na licitagdo ou atue na 

fiscalizagdo ou na gestdo do contrato? ¢ 

Resposta 

Caso a Administracdo pretenda contratar mais de uma 

empresa para a execucdo do objeto, estd atestado 

nos autos que (i) ndo ha perda de economia de escala, 

(i) é possivel e conveniente a execugdo simultanea e 

Resposta 
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(iii) ha controle individualizado para a execução de 
cada contratado?*® 
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« o S 8 
º ON AGU 69/2021: “Não é obrigatéria manifestaco juridica nas contratacdes diretas de pequeno valo@, 

com fundamento no art. 75, | ou 1l, E $ 3° da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, salvo sê houvel 

celebracio de contrato administrativo e este nao for padronizado pelo órgão de assessoramento juridico, 

ou nas hipéteses em que o administrador tenha suscitado duvida a respeito da legalidade da dispensa de 

licitação. Aplica-se o mesmo entendimento as contratacdes diretas fundadas no art. 74, da Lei nº 14.133, 

de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos | e Il do art. 75, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

2 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convénios e demais ajustes, bem como 

os respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em 

sequéncia cronolégica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 

encerramento.” 

? Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 

* Art. 7°, caput, da Lei 14133/21 

5 Art. 7°, §1°, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22. 

¢ 0 DFD é documento obrigatério que deve constar em qualquer processo de contratacdo, conforme art. 

12, VII, e art. 72, |, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD ja tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste 

caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7° do 

Decreto nº 10.947/22, há a dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na não 

elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipotese, o DFD constará apenas do processo de 

contratacdo direta, conforme art. 12, VIl e §1°, da Lei 14133/21 e art. 7° do Decreto 10947/22, ja citados. 

7. Destaque-se que, para as contratagdes da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações 

Anual, apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME n° 1/2019, conforme Nota n. 

00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da obrigatoriedade de 

registro dispostas no seu art. 7°, informações classificadas como sigilosas, as contratagbes feitas por 

suprimento de fundos e pequenas compras e servicos de pronto pagamento do art. 95, §2°, todos da Lei nº 

14133/21. 

* Art. 18 da Lei 14133/21 

? Art. 18, §1°, da Lei 14133/21 

© Art. 18, SS 1º e 2º, da Lei 14133/21. 

Obs.: os incisos obrigatórios são: 

“| - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 

interesse público; 

L..] 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 

possibilitar economia de escala; 

[ 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 

F . 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

L..] 
XIIl - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a 

que se destina.” 
n Art. 18, X, da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de 

alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto esta é cláusula 

contratual de pactuação de riscos com o contratado. 

2 Art. 18, §2°, da Lei 14133/21 

= Art. 5° e art. 11, | e IV, da Lei 14133/21 

Obs.: Recomenda-se a consulta ao “Guia Nacional de Licitagdes Sustentaveis”, da CGU/AGU, que contém 

orientagdes indispensaveis para a contratação de determinados objetos. 

** Art. 18, Il, da Lei 14133/21; IN ME nº 81/2022. 

* Art. 4° da IN ME n° 81/2022.



* Art. 19, IV e 8 2°, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Praticas Consultivas; art. 9°, §3°, da 
IN ME nº 81/2022. 
* Art. 7° da IN ME nº 81/2022. | 
* Art. 9° da IN ME nº 81/2022. Embora os modelos devam contemplar‘ todos esses elementos, é 
recomendavel conferir se eles estão presentes na vers3o final. 

* art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021. 

20 artigo art. 37, inciso XXl da Constituicdo Federal, preceitua que “o processo de Imtacac publica... somente 
permitira as exigéncias de qualificacio técnica e econdmica indispensaveis a garantia do cumprimento das 
obrigagées”. Já o art. 70, lll estabelece que as exigéncias de habilitação poderao ser dispensadas nos casos 
especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposicio constltuaonal com a disposição legal resulta 
que as exigéncias de qualificação técnica e econdmica nas situacdes retratadas no art. 70 Ill, deve ser excepcional e 
Jjustificada. 

?' Art. 10 da IN ME nº 81/2022. 

* Art. 19,1V e $ 2°, da Lei 14133/21; Enunciado n° 6 do Manual de Boas Praticas Consultivas. 
* Art. 18, V, da Lei 14133/21. 

* Art. 24, par. ún., da Lei 14133/21. 

* Art. 19,1V e §2°, e art. 25, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

* Art. 25, §7°, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cldusula, o item da 
Lista é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa clausula obrigatéria. 
P Art. 9°,1, “a”, e art. 16 da Lei nº 14.133/21. 
? Art. 9°,1, “a”, e art. 15 da Lei nº 14.133/21. 
* Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 9° da IN Seges 65/21, c.c. art. 30, X, da IN Seges 5/2017; 
* Art. 23 da Lei 14133/21. 

 Art. 6°, §5°, da IN Seges nº 65/21. 

* Art. 6°, §6°, da IN Seges nº 65/21. 

* Art. 3° da IN Seges 65/21. | 
* Art. 5° e §1° da IN Seges nº 65/21. 
* Art. 5°, 11, da IN Seges 65/21. 

* Art. 5°,1V, e art. 6°, §5°, da IN Seges 65/21. 

* Art. 5°,1V, da IN Seges 65/21. | 
* Art. 5° e §2°, inc. |, da IN Seges 65/21. | 
* Art. 5° e §2°, inc. II, da IN Seges 65/21. | 
* Art. 5º e §2°, inc. IIl, da IN Seges 65/21. Prevé o art. 4° da IN Seges 65/21, referido no item: “Art. 4° Na 
pesquisa de precos, sempre que possivel, deverdo ser observadas as condições comerciais praticadas, 
incluindo prazos e locais de entrega, instalagdo e montagem do bem ou execução do servico, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o 
caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execucdo do objeto.” 
* Art. 5° e 82º, inc. IV, da IN Seges 65/21. 

* Art. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021. 
* Prevé o art. 3° do referido Decreto: “Art. 3° A celebracio de novos contratos administrativos e a 
prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serdo autorizadas em 
ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. $ 1° 
Para os contratos de qualquer valor, a competéncia de que trata o caput podera ser delegada as seguintes 
autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2° | - titulares de cargos de natureza especial; I - 
dirigentes maximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e |ll - dirigentes 
méximos das entidades vinculadas. $ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhdes de reais), a competéncia de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
subsecretarios de planejamento, orcamento e administragio ou à autoridade equivalente, permitida a 
subdelegação nos termos do disposto no § 3°. $ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 
1.000.000,00 (um milhdo de reais), a competéncia de que trata o caput poderá ser delegada ou 
subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, 
vedada a subdelegagéo.” 

“ Art. 16, | e Il, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinarias e rotineiras da 
administragdo, j& previstas no orcamento e destinadas à manutencdo das ações governamentais 

|



2000 

* Art. . 20 da Lei 14133/21. Decreto nº 10818/21. 
* Art. 40, |, da Lei 14133/21 

“ Art. 
* Art. 
“ Art. 
* Art. 

* Art. 

= Art. 
= Art. 

* Art. 
S Art. 

* Art. 

” Art. 

* Art. 

* Art. 
“ Art. 

º Art. 

 Art. 

% Art. 

A 
“ Art. 

40, 11, da Lei 14133/21 

40, Il da Lei 14133/21 

40, V, “a”, da Lei 14133/21 

. 40, V, “b”, da Lei 14133/21 

. 40, V, “c”, da Lei 14133/21 

19, §2°, e art. 40, §1°, da Lei 14133/21 

41,1, da Lei 14133/21 

. 41, 1Il, da Lei 14133/21 

44 da Lei 14133/21 

47,1, da Lei 14133/21 

47,11, da Lei 14133/21 
19, §2°, e art. 40, §1°, da Lei 14133/21 

48 da Lei 14133/21 

47, §2°, da Lei 14133/21 

48, 11, da Lei 14133/21 

48, 1ll, da Lei 14133/21 

48, VI, da Lei 14133/21 

. 48, paragrafo único, da Lei 14133/21 

. 49 da Lei 14133/21 

preexistentes, dispensam as exigéncias previstas nos incisos | e Il do art. 16 da Lei Complement'ár íOl, dã : 

Y



EM BRANCO



MINISTÉRIb DA DEFESA 

MARINHA DO BRASIL 

11/083.13 

PORTARIA Nº 246/MB/MD, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023. 

O COMANDANTE DA MARINHA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso Il do art. 1° do Decreto nº 90.703, de 18 de dezembro de 1984, combinado com o art. 

4° da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, resolve: 

Art. 1° Nomear, por necessidade do servigo, os Oficiais, a seguir relacionados, 
para exercerem o cargo de Direção das respectivas Organizagdes Militares, a ser assumido em 
janeiro de 2024 ou nas datas especificadas ao lado dos seus nomes: 

|- CORPO DA ARMADA: 

a) no posto de Capitdo de Mar e Guerra: 

1. Capitania dos Portos de Sdo Paulo, o Capitdo de Mar e Guerra 86.8394.89 

MARCUS ANDRE DE SOUZA E SILVA, exonerando o Capitdo de Mar e Guerra 86.4201.43 
ROBLEDO DE LEMOS COSTA E SA; 

2. Capitania dos Portos do Rio de Janeiro, o Capitdo de Mar e Guerra 
87.2636.53 LUCIANO CALIXTO DE ALMEIDA JUNIOR, exonerando o Capitdo de Mar e Guerra 
86.4196.25 ALESSANDER ANTUNES PEIXOTO; 

3. Centro de Adestramento Almirante Marques de Ledo, o Capitdo de Mar e 
Guerra 86.8395.27 RAPHAEL ANNECHINO MARQUES, em margo de 2024, exonerando o Capitão 
de Mar e Guerra 05.7776.15 PAULO ROBERTO BLANCO OZORIO; 

4, Centro de Instrucdo e Adestramento Aeronaval Almirante José Maria do 
Amaral Oliveira, o Capitdo de Mar e Guerra 87.3006.05 CELIO PERES DE FREITAS, exonerando o 
Capitdo de Mar e Guerra 06.4882.69 EDUARDO LUÍS GUIMARAES DE MOURA; e 

5. Servico de Seleção do Pessoal da Marinha, o Capitdo de Mar e Guerra 
86.8399.85 PAULO RAFAEL RIBEIRO GONZALEZ, em fevereiro de 2024, exonerando o Capitdo de 
Mar e Guerra 86.4197.65 ALVARO VALENTIM LEMOS. 

b) no posto de Capitdo de Fragata: 

1. Base Naval de Val-de-Cdes, o Capitdo de Fragata 06.6243.91 SIDNEY 
GOUVEIA DA SILVA, exonerando o Capitdo de Mar e Guerra (EN) 96.0470.11 OTAVIO HENRIQUE 
PAIVA MARTINS FONTES; 

2. Capitania dos Portos de Pernambuco, o Capitdo de Fragata 87.3005.83 
CARLOS FREDERICO TOJAL DO VALE, exonerando o Capitdo de Mar e Guerra 86.9754.55 
FREDERICO MEDEIROS VASCONCELOS DE ALBUQUERQUE; 
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Continuagdo da Port nº 246/MB/MD/2023, do CM. 

. 3. Capitania dos Portos do Ceará, o Capitão de Fragata 87.3004.43 BRUNO 
EMILIÃO PINTO, exonerando o Capitão de Mar e Guerra 06.6997.74 ANDERSON PESSOA 

VALENÇA; 

4. Capitania dos Portos do Espírito Santo, o Capitão de Fragata 87.3021.44 
MARCELO REY DE LIMA, exonerando o Capitdo de Mar e Guerra 95.0050.13 ALEXSANDER 
MOREIRA DOS ANJOS; 

5. Capitania dos Portos do Maranhdo, o Capitdo de Fragata 87.2998.61 
ALESSANDRO DOMINGOS çURSKI, exonerando o Capitão de Mar e Guerra 87.2934.21 

ALEXANDRE ROBERTO JANUÁRIO; 

6. Capitania dos Portos do Rio Grande do Norte, o Capitão de Fragata 
97.0335.61 DOUGLAS DA SILVA KOMATSU, exonerando o Capitão de Fragata 95.0505.23 JORGE 
HENRIQUE DA MOTA GOMES DE SOUZA; 

7. Capitania Fluvial da Amazônia Ocidental, o Capitão de Fragata 97.0041.46 
ANDRÉ LYSANEAS TEIXEIRA CARVALHAES, exonerando o Capitão de Mar e Guerra 86.8399.93 
JORGE DE OLIVEIRA ANTUNES JUNIOR; 

8. Capitania Fluvial de Brasília, o Capitão de Fragata 00.0050.61 WANDERSON 
MORAIS RAMOS, exonerando o Capitão de Fragata 95.0506.71 GÚBIO DE OLIVEIRA; 

9. Capitania Fluvial de Tabatinga, o Capitão de Fragata 00.0050.02 RAFAEL DOS 
SANTOS SOARES, exonerando o Capitão de Fragata 98.0044.76 RICARDO SAMPAIO BASTOS; 

10. Capitania Fluvial do Rio Paraná, o Capitão de Fragata 99.0263.50 
UANDERSON SIMONIN LAURIANO DA SILVA, em fevereiro de 2024, exonerando o Capitão de 

Fragata 06.9406.76 EDÉSIO RAIMUNDO DE ASSIS JUNIOR; 

, 11. Capitania Fluvial do Tietê-Paraná, o Capitão de Fragata 97.0345.25 
RENATO LUÍS KODEL, em fevereiro de 2024, exonerando o Capitão de Fragata 95.0564.91 LUIZ 

CARLOS CALVO DOS SANTOS JUNIOR; 

12. Centro de Guerra Acústica e Eletrônica da Marinha, o Capitão de Fragata 
87.3002.73 ANDRÉ PAIM GONÇALVES, em fevereiro de 2024, exonerando o Capitão de Mar e 
Guerra 95.0047.42 HUMBERTO FERREIRA RAMOS JUNIOR; 

13. Centro de Hidrografia da Marinha, o Capitão de Fragata 87.3007.37 
DANIEL PEIXOTO DE CARVALHO, exonerando o Capitão de Mar e Guerra 86.9747.34 PAULO 

ROBERTO COSTA JUNIOR; 

14. Centro de Instrução e Adestramento Almirante Áttila Monteiro Aché, o 
Capitdo de Fragata 06.7381.25 MARCIO CLAUDIO BOMFIM OLIVEIRA, exonerando o Capitdo de 
Mar e Guerra 86.8401.34 ANDRE MORAES BARROS; 

15. Centro de Instrugdo e Adestramento Almirante Radler de Aquino, o 
Capitdo de Fragata 87.3026.24 ROMIVALDO SILVA VASQUES, exonerando o Capitdo de Mar e 
Guerra 86.9752.85 DANTE JOSE DE ANDRADE ALEXANDRE; 

16. Colégio Naval, o Capitdo de Fragata 87.3015.47 JOSE FERNANDO BARBOZA 
DOS SANTOS, em fevereiro de 2024, exonerando o Capitdo de Mar e Guerra 06.7359.41 
LEONARDO ARAUJO POPPIUS; 

17. Comandante do Corpo de Aspirantes da Escola Naval, o Capitdo de Fragata 
06.9664.97 RICARDO LIMA MAIA, em novembro de 2023, exonerando o Capitdo de Mar e 
Guerra 06.3284.31 MARCEL PARREIRAS DE BRAGANCA ONETO ARAUJO; 

18. Estacdo Naval do Rio Negro, o Capitão de Fragata 97.0346.57 RODRIGO 
VIEIRA FERNANDES, exonerando o Capitdo de Fragata 95.0615.92 LUIZ HELENO MACHADO 
MAIA; e 

61001.007006/2023-97 
-2de5-


